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			PREFÁCIO 


 
 

			O convite para prefaciar o livro Relações de ensino e trabalho docente: uma história em construção, organizado pelas professoras e pesquisadoras Ana Paula de Freitas, Daniela Dias dos Anjos e Milena Moretto, me fez refletir sobre o atual momento vivido por todos nós, em que temos nos defrontado com o aprofundamento e aceleração do desmonte da educação pública de gestão pública. O agravamento da privatização tem um grande impacto na organização do trabalho da escola – incluindo o trabalho de alunos e professores e a formação dos professores precisa ser levada mais a sério, unindo a teoria à prática escolar, a pesquisa educacional ao mundo da escola, dando apoio e confiança aos professores para que possam dar conta da complexidade do ato pedagógico. 


			Nesse cenário precário em que nos encontramos, a reflexão proporcionada pelos grupos de estudos parece fundamental para o compartilhamento das pesquisas em desenvolvimento, principalmente quando deles participam aqueles que fazem a educação acontecer na escola, professores-pesquisadores que não só executam o trabalho mas refletem sobre ele. Esse é o caso do Grupo de Pesquisa Relações de Ensino e Trabalho Docente que completa em 2020 cinco anos de existência e do qual participam professores e estudantes que desenvolvem projetos sobre temas diversos relacionados ao desenvolvimento humano, às práticas escolares, à formação docente e discente, às condições de aprendizagem de alunos com e sem deficiência e ao trabalho docente. 


			Os capítulos que compõem esta coletânea constituem uma amostra da abrangência dos debates que permeiam o panorama educacional e revelam as dificuldades e os desafios que temos enfrentado na formação docente e discente e no trabalho do professor nas relações de ensino. Os autores fundamentam-se na teoria histórico-cultural em diálogo com a perspectiva enunciativo-discursiva, destacando em seus textos a interação entre os professores, alunos e pesquisadores. Os contextos em que os estudos foram desenvolvidos e os objetivos aos quais se propuseram os autores orientaram as opções metodológicas adotadas, buscando o caminho mais profícuo para dar suporte às análises dos dados de cada estudo.


			A perspectiva histórico-cultural contribui para pensar a formação docente considerando o papel das ações colaborativas no processo de formação dos professores. As considerações desta teoria em diálogo com a perspectiva enunciativo-discursiva permitem compreender que a consciência é produto da atividade humana, construída nas interlocuções com o(s) outro(s), mediadas por conceitos e conhecimentos (sentidos e significados). Desse modo, a palavra assume papel fundamental nos processos de constituição humana, guardando em seu conteúdo interno as relações sociais concretas. A partir das mediações sociais, das relações significativas e simbólicas com o outro, o indivíduo é afetado e afeta, modifica e age na estrutura social e histórica que pertence e nas relações sociais das quais participa. Isto significa que é permanentemente modificado e constituído, age tanto para a manutenção de determinadas relações como para a transformação destas. 


			Os textos aqui reunidos falam das relações entre pesquisadores, professores, alunos e futuros profissionais que se constituem, mediados por conceitos e conhecimentos (sentidos e significados) que tomam corpo no desenvolvimento dos estudos e nas reflexões realizadas no grupo de estudos. Os temas apresentados se desdobram nas argumentações dos diversos autores: a ressignificação de conceitos do próprio pesquisador a partir da apropriação de um referencial teórico específico e da reflexão coletiva; as relações que se dão entre pesquisa e formação, principalmente quando a prática docente se transforma em campo de investigação; a importância da compreensão da subjetividade do professor para a ressignificação e transformação da prática profissional; os estágios supervisionados como lugar para a ressignificação das experiências partilhadas pelos futuros professores; a reflexão sobre a prática cotidiana como possibilidade para integrar-se às particularidades do trabalho do outro; a distância entre o que é prescrito pela legislação e a prática pedagógica no contexto da inclusão; as aprendizagens proporcionadas pelas discussões em grupo sobre as práticas com alunos com deficiência no contexto da inclusão escolar; os dilemas vividos pelos professores entre cumprir o que está prescrito e promover o desenvolvimento real dos alunos; os benefícios que os referenciais da Clínica da Atividade podem trazer para a formação dos professores e tutores que participam do ensino a distância; a relevância da Educação de Jovens e Adultos como garantia de direito; a importância da relação com os outros e com os conteúdos dos cursos de graduação, que somados às experiências dos estudantes os constituem, possibilitando a apropriação e ressignificação dos diferentes discursos que circulam socialmente; o papel do trabalho na constituição de sujeitos com deficiência, na voz deles mesmos, como uma função psicológica importante que possibilita interações sociais e a inserção no trabalho; a potencialidade da narrativa como meio de compreender as significações de alunos com deficiência intelectual sobre aulas de Educação Física e a relevância de (re)organizar práticas pedagógicas para torná-las significativas; a possibilidade de desenvolvimento de práticas que possam mostrar-se inovadoras e efetivas no processo inclusivo de escolarização de alunos com transtornos do espectro autista no contexto da educação básica regular; a necessidade de investir em estudos que direcionem seus olhares não só para os aspectos biológicos dos sujeitos com o transtorno do espectro autista, mas para o processo de desenvolvimento e para os elementos socioculturais e individuais que interferem na aprendizagem; os desafios que as Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação apresentam aos educadores e as possibilidades de construção de um modelo de uma sociedade democrática da informação.


			Ao abordar todos esses temas, o conjunto dos trabalhos mostra a importância da adoção de uma formação crítica e transformadora que se constitua como espaço de resistência e que devolva o crédito e o mérito aos professores e pesquisadores nestes tempos tão sombrios em que a ciência é desacreditada por lideranças e pessoas públicas do nosso país. A divulgação científica, enquanto disputa discursiva no campo da política educacional brasileira, torna-se fundamental para promover mudanças e indicar caminhos promissores para a educação.


			A leitura deste livro fortalece e expande reflexões, ideias e perspectivas sobre as relações teoria e prática na formação de professores, ampliando os saberes e apontando desafios para todos nós – professores-pesquisadores. Considerando que as relações entre as funções psicológicas superiores foram, outrora, relações reais entre as pessoas (Vigotski, 2000)1, reafirmo aqui a importância da articulação teórica com as experiências práticas dos professores vividas no cotidiano escolar proporcionada pelas interlocuções realizadas no grupo de estudo.


			Agradeço imensamente às professoras Ana Paula, Daniela e Milena, organizadoras desta coletânea, a oportunidade de conhecer o belo trabalho que realizam com o grupo de estudos realizado na Universidade São Francisco e a confiança em mim depositada para prefaciá-la.


 
 

			Maria Inês Bacellar Monteiro 


			Universidade Federal de São Paulo


			


Notas
 

			

				

					1.  Vigotski, Lev S. Obras escogidas. Tomo III. Madrid: Visor, 2000.


				


			


		






			1. A TRAJETÓRIA DO GRUPO DE PESQUISA RELAÇÕES DE ENSINO E TRABALHO DOCENTE: ENTRETECENDO HISTÓRIAS


			Ana Paula de Freitas


			Daniela Dias dos Anjos


			Milena Moretto


 
 

			Temos como objetivo neste capítulo narrar a trajetória do Grupo de Pesquisa Relações de Ensino e Trabalho Docente1, explicitando seus fundamentos teórico-metodológicos, as temáticas que têm mobilizado as reflexões no/do grupo, suas problematizações e caminhos investigativos. 


			A história do grupo começa em agosto de 2015, quando nós, professoras recém-chegadas ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação da Universidade São Francisco, nos reunimos em função das aproximações teórico-metodológicas: a perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano e a teoria enunciativo-discursiva de linguagem. O desejo de criar, no contexto do programa, um espaço de interlocução para as motivações de pesquisa, nossas e de nossos orientandos, foi o que nos mobilizou à constituição do grupo. 


			Optamos, neste texto, por tecer um relato narrativo, focalizando proposições e conceitos das referidas bases teóricas que têm referenciado nossas investigações: a tese da natureza social do desenvolvimento humano, as relações sociais, o papel do outro e da linguagem na constituição psíquica superior, os conceitos de sentido e significação. 


			Dialogamos com Lev Vigotski e Mikhail Bakhtin, respectivamente, os principais representantes da psicologia histórico-cultural e da teoria enunciativo-discursiva, bem como com autores contemporâneos que revigoram e dão frescor às teses enunciadas por esses teóricos no século XX. 


			No contexto pós-revolucionário da União Soviética, Vigotski enuncia, no início do século XX, as bases de uma nova psicologia, em contraponto às correntes psicológicas dominantes em sua época – que enfatizam visões biologizantes, mecanicistas e idealistas do desenvolvimento psíquico. Na busca de se compreender o novo homem que emergia no cenário revolucionário, Vigotski volta-se a desenvolver “as bases e as premissas necessárias para uma psicologia que pudesse ser uma ciência por inteiro” (Friedrich, 2012, p. 21). E, assim, fundamentado na tese do materialismo histórico e dialético (Marx; Engels, 2007), o pensador argumenta que o desenvolvimento humano só pode ser compreendido com base nas condições materiais e históricas de existência humana. Suas críticas às teorias psicológicas dominantes, de modo geral, orientam-se pelo fato de que essas teorias desconsideram as relações entre os homens como condição fundamental da origem da consciência humana. Para Vigotski (1996, p. 65, grifo nosso), “toda nossa vida, o trabalho, o comportamento baseiam-se na utilização muito ampla da experiência das gerações anteriores […] convencionaremos chamá-la de experiência histórica”. 


			Ancorado nessas ideias, Vigotski (1995; 2000) elabora as bases de uma nova psicologia e argumenta que o desenvolvimento humano tem gênese biológica, mas seu curso está subjugado às condições históricas, concretas de relações entre os homens. Enuncia, portanto, duas linhas de desenvolvimento: uma, de natureza biológica, condizente ao plano ontogenético e outra, de natureza cultural, diz respeito ao plano sociogenético de desenvolvimento humano. Pensar o desenvolvimento tendo em vista a sociogênese significa compreender que a humanização está atrelada às vivências históricas e sociais e as relações entre os homens. Nessa direção, o desenvolvimento ontogenético vai sendo forjado na dimensão social, em outras palavras, delineia-se pelos modos como o sujeito insere-se na cultura e, nas/pelas relações sociais, se apropria das “coisas” dessa cultura (hábitos, tradições, objetos culturais e simbólicos etc.). 


			Tendo como base essas ideias, Vigotski (1995) enuncia a sua lei geral de desenvolvimento humano: 


			toda função no desenvolvimento cultural da criança aparece em cena duas vezes, em dois planos; primeiro no plano social e depois no psicológico, a princípio entre os homens como categoria interpsíquica e depois no interior da criança como categoria intrapsíquica. (Vigotski, 1995, p. 150, tradução nossa)


			Ao elaborar tal lei, o autor esclarece que o psiquismo humano é formado por um conjunto de funções: as inatas, de origem natural, chamadas funções elementares e as funções superiores, culturais, que se originam e se desenvolvem no curso da trajetória humana, nas relações entre os homens, na imersão dos sujeitos em diferentes práticas sociais. Para ele, as funções de origem cultural podem ser compreendidas como os processos de dimensão simbólica: a linguagem, a escrita, o cálculo, o desenho e as funções psíquicas denominadas de atenção voluntária, memória lógica, formação conceitual, imaginação. Tais funções não estão formadas ao nascimento e seu desenvolvimento decorre de relações entre os homens, mediadas pelos instrumentos e signos culturais. 


			Para Vigotski (1995), a significação – criação e o uso de signos – é uma via explicativa para o funcionamento psíquico. Nas relações sociais, especialmente pela palavra, os homens comunicam-se uns com os outros, trocam experiências, afetam-se e transformam-se. Sobre isso, Góes (2002, p. 98) comenta que “O homem significa o mundo e a si próprio não de forma direta, mas por meio da experiência social”. É pela mediação do outro, de signos e instrumentos que os modos singulares de ação humana vão sendo constituídos. 


			A constituição psíquica é fruto dessas relações mediadas, que se internalizam, em um processo denominado de significação, ou seja, as relações sociais convertem-se em funções psíquicas por meio de signos e sentidos que vão sendo produzidos nessas relações. “A personalidade é o conjunto de relações sociais. As funções psíquicas superiores criam-se no coletivo” (Vigotski, 2000, p. 35). 


			Ao visar à elaboração de uma teoria geral do desenvolvimento humano, Vigotski (1997) também se dedica à investigação dos processos de desenvolvimento de crianças e jovens com deficiência. Para isso, ele toma como princípio a natureza social do desenvolvimento, para argumentar que a fonte de desenvolvimento dessas pessoas está nas possibilidades oferecidas pelo grupo social. Em outras palavras, nas relações intersubjetivas, essas crianças e jovens precisam vivenciar experiências sociais ricas e diversificadas, orientadas para a dimensão simbólica da linguagem, pois o curso de seu desenvolvimento não está determinado pelas condições orgânicas, mas pelas oportunidades de vida coletiva partilhada que são dadas a eles. 


			O grupo também se apoia nos construtos de Mikhail Bakhtin (2020) que considera que a significação apenas se realiza em um processo de interação, uma vez que, segundo o autor:


			a significação pertence a uma palavra enquanto traço de união entre os interlocutores, isto é, ela só se realiza no processo de compreensão ativa e responsiva. A significação não está na palavra nem na alma do falante, assim como também não está na alma do interlocutor. Ela é o efeito da interação do locutor e do receptor produzido através do material de um determinado complexo sonoro. É como uma faísca elétrica que só se produz quando há contato dos dois polos opostos. (Bakhtin/Volóchinov, 2020, p. 137)


			A significação se torna inseparável da situação concreta em que se realiza e os sentidos que emergem são diferentes e irrepetíveis a cada interlocução. Todavia, as relações dialógicas, princípio fundante da perspectiva enunciativo-discursiva e presente em qualquer enunciação, evidenciam que toda palavra, todo enunciado é social por natureza e construído a partir de múltiplas vozes. Tal consideração do autor nos permite afirmar que todo sujeito, por meio da palavra, revela as relações dialógicas que o personificam, ou seja, todo sujeito carrega em sua constituição o caráter social, cultural, histórico e ideológico de suas relações e vivências.


			Tais proposições vêm ancorando as produções no âmbito de nosso grupo de pesquisa, que em sua trajetória tem desenvolvido estudos envolvendo as temáticas da formação docente inicial e continuada, do trabalho docente, relações de ensino e da constituição e do ensino de alunos com deficiência. O trabalho empírico, produzido no grupo durante os cinco anos de seu funcionamento, sustenta-se no método dialético, explicitando condições e contradições da vida humana em práticas sociais concretas. Temos privilegiado como recursos metodológicos as observações participantes, as entrevistas narrativas e a metodologia da Clínica de Atividade. 


			A Metodologia da Clínica da Atividade foi também objeto de estudo em nosso grupo. Yves Clot, idealizador desta perspectiva teórica e metodológica traz, para o campo da psicologia do trabalho, as contribuições de Vigotski e Bakhtin para pensar a atividade de trabalho. 


			Esta metodologia foi concebida com o objetivo de transformar situações de trabalho degradadas, convocando os trabalhadores como protagonistas de tal transformação. Nas palavras de Clot (2008, p. 202, tradução nossa): “Nós procedemos nos meios profissionais análises da atividade concreta destinadas a modificar, a partir da demanda de nossos interlocutores, situações reais de trabalho degradadas”.


			De acordo com essa perspectiva, ao contrário do que se faz tradicionalmente em análise do trabalho, não é o pesquisador que realiza a interpretação e sim os próprios profissionais, com a mediação do pesquisador. Por meio de métodos indiretos de análise, eles são convidados a analisarem uma atividade em um novo contexto. Há uma recusa ao papel de um expert exterior, que analisa o trabalho e propõe soluções. A Clínica da Atividade considera que transformações duradouras no mundo do trabalho só podem acontecer na medida em que os próprios trabalhadores assumam a tarefa de protagonizar os processos de transformação. 


			Esta metodologia vem sendo utilizada em vários campos de atuação: empresas ferroviárias, hospitais, indústrias automobilísticas, e também na área da educação, como veremos em alguns dos textos que compõem este livro. 


			A proposta metodológica tem como pressuposto a descoberta de novas formas possíveis da ação, baseando-se na ideia de que a atividade realizada não é senão uma dentre muitas outras possibilidades de realização. De acordo com Clot (2005), fazendo referência a Vigotski, o homem é pleno a cada minuto de possibilidades não realizadas, e estas possibilidades, por não serem realizadas, não são menos reais. 


			Por um lado, descobre-se que a ação realizada e observável não tem o monopólio do real da atividade. […]. O não-realizado, possível ou impossível, é parte dele. O que se faz — e que podemos considerar como a ação realizada — nada mais é que a atualização de uma das ações realizáveis na situação em que surge. […]. 


			Como vemos, o real da atividade também é o que não se faz, o que não se faz mais, mas também o que se busca fazer sem conseguir — o drama dos fracassos —, o que quereríamos ou poderíamos ter feito, o que pensamos poder fazer ainda, nem que seja em outro lugar; o que não pensávamos poder fazer — o prazer da descoberta — ou ainda o que fizemos sem querer. Ainda é preciso acrescentar — paradoxo frequente — o que se faz para não fazer o que temos de fazer. […] (Clot, 2005, p. 5-6, tradução nossa)


			Essas atividades impedidas, suspensas, contrariadas continuam agindo nos sujeitos e devem ser consideradas na análise do trabalho. No entanto, não se trata de algo que se pode observar diretamente; para tanto é que foram criados os métodos indiretos de análise do trabalho em Clínica da Atividade (autoconfrontação simples e cruzada e instrução ao sósia). Tais métodos têm por objetivo permitir aos sujeitos a transformação da experiência vivida em objeto de uma nova experiência. A proposta é ir ao encontro de outras realizações possíveis, desenvolver novos objetos e destinatários, o que possibilita o desenvolvimento da atividade. É essa a ideia perseguida na criação dos métodos em Clínica da Atividade. 


			Esta metodologia, portanto, busca compreender como se organiza a transformação da ação, ao mesmo tempo em que propõe um meio de transformação da ação. “O desenvolvimento é, portanto, ao mesmo tempo seu objeto e seu método privilegiado” (Clot, 2005, p. 7, tradução nossa). A proposta é construir um quadro metodológico que visa a provocar o desenvolvimento a fim de estudá-lo. Nesta perspectiva, a transformação não é consequência da compreensão, a transformação é a condição da compreensão. Apoiando-se na proposição de Vigotski de que um corpo só mostra o que é em movimento, a Clínica da Atividade defende que para conhecer a atividade de trabalho é preciso colocá-la em movimento (Roger, 2007).


			Ao narrarmos essa história, nos damos conta dos sentidos que construímos na vivência do grupo ao longo desses cinco anos, e como estes vêm afetando a elaboração das pesquisas desenvolvidas pelos integrantes do grupo. Neste texto, faremos também uma breve apresentação dos capítulos que compõem o livro, buscando destacar além da contribuição específica da pesquisa desenvolvida, a contribuição destes trabalhos para o percurso e as aprendizagens do grupo de pesquisa.


			Claudia Adriana Silva de Mello Carvalho, no capítulo “Memorial de formação: constituição de sentidos por meio da perspectiva histórico-cultural”, nos brinda com um texto no qual reflete sobre sua trajetória como mulher, mãe, avó, professora, pesquisadora. Sua história se entretece com seu interesse pelas questões de aprendizagem: a sua própria história de escolarização e as suas mobilizações para pesquisar as possibilidades de aprendizagem de alunos com deficiência. Sua escrita nos revela marcas das vozes discutidas em nosso grupo de pesquisa: a narrativa e sua potencialidade na formação humana e as ideias vigotskianas sobre ensinar-aprender. 


			No capítulo “Do projeto aos dados da pesquisa: reflexões sobre as vivências de uma pesquisadora-supervisora de estágio”, Ana Cristina Vizelli vale-se de um texto narrativo como meio para mobilizar reflexões acerca de sua constituição como professora, pesquisadora e supervisora de estágio em um curso de Psicologia. Logo no início, Vizelli deixa claro que o texto, escrito em primeira pessoa, é fruto de uma prática coletiva, na qual muitas vozes se interpenetram e se materializam em um trabalho “supostamente” individual. Fundamenta-se em referências dos estudos narrativos e das perspectivas vigotskianas e bakhtinianas, especialmente, o papel da palavra como signo mediador de processos de aprendizagem-desenvolvimento, as significações que ocorrem na dinâmica dialógica da prática de supervisão de estágio, para refletir acerca do processo de constituição de pesquisadora que se entrelaça à constituição da supervisora. Assim, questões teórico-metodológicas decorrentes de um estudo da própria prática são evidenciadas no texto, levando-nos a refletir acerca do conceito de desenvolvimento humano.


			Daniel Novaes e Fabiana Maio assinam o capítulo “Por entre linhas da história: caminhos e subjetividades que constituem uma professora”. Nele, os autores discutem o processo de constituição de uma professora, pedagoga, ao assumir a tarefa de ensinar uma criança com surdocegueira, no contexto de uma instituição especializada no atendimento educacional e terapêutico de pessoas surdocegas. A partir de relatos narrativos da professora, os autores buscam indícios dos modos como ela foi constituindo sua subjetividade ao longo de sua trajetória de vida. Assumindo pressupostos da perspectiva histórico-cultural, eles desvelam como, por meio da narrativa, a história individual da professora reflete e refrata sua trajetória no mundo social: no âmbito das relações familiares e profissionais. O texto possibilita-nos refletir acerca da subjetividade docente e de seu desenvolvimento profissional.


			No capítulo “Estágio supervisionado na educação infantil e a percepção dos espaços escolares: uma análise a partir das vozes de graduandas do curso de Pedagogia”, Débora Reis Garcia apresenta reflexões sobre a percepção do espaço escolar por graduandas do curso de Pedagogia, considerando que a concepção dos espaços e sua organização não são neutras e também interferem nos processos de formação dos sujeitos, e que se realiza como professor que depende também dos espaços e dos materiais e dos modos de interação com eles. Participaram deste estudo cinco graduandas da disciplina de Estágio Supervisionado da Educação Infantil do quarto semestre noturno do curso de Pedagogia de uma instituição de ensino superior comunitária do interior paulista, com idades entre 19 e 47 anos, sendo todas trabalhadoras nos demais períodos do dia. A partir dos textos narrativos produzidos pelas alunas ao longo do curso e dos registros em diário de campo, a professora-pesquisadora busca indícios dos modos de compreensão do espaço escolar quando estas alunas relatam suas vivências no estágio supervisionado na educação infantil.


			No texto “A Instrução ao Sósia na atividade do assistente social”, Eliane Antonia de Castro também aborda o estágio supervisionado, mas neste caso no campo do serviço social. Em sua pesquisa de mestrado, a autora realizou instruções ao sósia com supervisores de campo do estágio obrigatório em Serviço Social e, neste texto, ela apresenta reflexões sobre o caráter formativo dessa metodologia. Participaram desta pesquisa duas assistentes sociais que atuam como supervisoras de campo. Para a Instrução, as profissionais selecionaram uma de suas atividades para relatar. Uma delas escolheu o contexto de acolhimento de um bebê em uma instituição; e a outra, uma visita a uma instituição de longa permanência para idosos. Os resultados apontam para o caráter formativo deste método entre os participantes, uma vez que possibilitou tanto às supervisoras de campo refletir sobre a prática cotidiana delas, como à pesquisadora integrar-se às particularidades do trabalho do outro. Por ser um exercício que oportuniza refletir sobre a ação, ele facilita compreender e problematizar a complexidade da profissão de assistente social, conferindo visibilidade às especificidades dessa atividade e levantando questões acerca dos dilemas que envolvem o ensino do exercício profissional aos estagiários.


			Cassia Helena Benaglia Fattori e Ermelinda Maria Barricelli, no texto “Prescrições inclusivas e a formação de professores”, objetivam olhar para algumas prescrições presentes em documentos oficiais, a saber, Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Declaração de Salamanca, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a respeito da prática inclusiva e estabelecer um diálogo com o trabalho do professor, além de analisar como essa relação tem referencial dos teóricos que se dedicaram a estudar a linguagem e todo o aspecto social, centrais na teoria histórico-social. 


			No capítulo “Estágio extracurricular no contexto da educação inclusiva: movimento reflexivo de um grupo de estudos”, a pesquisadora Laine Cristina Forati de Alencar apresenta um recorte de sua tese de doutorado e se propõe a discutir o processo de formação de jovens estudantes de Pedagogia que assumiram a tarefa de acompanhar alunos público-alvo da educação especial no contexto de um estágio extracurricular oferecido por uma rede municipal de ensino. Ancorada em pressupostos da teoria histórico-cultural sobre o desenvolvimento humano e na perspectiva enunciativo-discursiva, especialmente, nos conceitos de polifonia e alteridade, a autora reflete sobre o modo como as vivências das estagiárias no contexto das relações das salas de aula – com as professoras regente, com as crianças que acompanhavam – impactam o processo formativo das jovens alunas. Destaca-se ainda a discussão acerca da relação teoria e prática na formação docente e o papel do grupo de estudos como espaço para a ressignificação das alunas de suas percepções sobre deficiência e sobre o ensino para esse público no contexto da educação inclusiva. 


			O texto de Rosangela Eliana Bertoldo Frare e Daniela Dias dos Anjos, intitulado “O trabalho de uma professora de Matemática perante as prescrições referentes às avaliações externas: entre o prescrito, o realizado e o real”, objetiva trazer situações que ilustram que o trabalho com a disciplina de Matemática no último ano da escolaridade básica paulista, devido às prescrições que buscam incessantemente resultados nas avaliações externas, perpassa por três tipos de atividade, conforme os estudos de Yves Clot: prescrita – que diz tudo o que se deve fazer; realizada – o que realmente foi feito; e real – não só o que foi feito, mas também pensado, planejado, impedido etc. Assim, evidencia modos de agir da professora-pesquisadora em meio a esse contexto prescritivo com o intuito não apenas de satisfazer às prescrições, mas de possibilitar a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. 


			No capítulo “Desdobramentos de uma vivência em Clínica da Atividade: uma realidade no ensino a distância”, Silvia Iuan Lozza, Nelcy Teresinha Lubi Finck e Kátia Diolina apresentam reflexões acerca do quadro teórico-metodológico em Clínica da Atividade sobre o trabalho docente junto a um grupo de professores do ensino superior na modalidade EaD. O texto visa problematizar o processo de constituição desse grupo e do papel do método de Instrução ao Sósia em relação aos modos de agir dos professores-tutores em Ensino a Distância (doravante EaD), numa instituição particular em Curitiba, Paraná. Particularmente, objetiva-se analisar textos produzidos pelos professores-tutores durante encontros de estudos do quadro teórico-metodológico da Clínica da Atividade (Clot, 2010) em prol de uma maior compreensão dos desafios da atividade de trabalho em EaD. 


			No capítulo intitulado de “Marcas da trajetória histórica da Educação de Jovens e Adultos”, Rita de Cássia Bento Manfrim e Milena Moretto trazem uma discussão sobre como a EJA tem sido um espaço de lutas e disputas históricas, uma vez que essa modalidade de ensino revela, muitas vezes, a negligência do ensino escolar às classes menos favorecidas. Diante disso, as autoras apontam o quão esse cenário explica os altos índices de analfabetismo entre a população adulta nos últimos anos e o quanto a educação tem se tornado o caminho para resgatar esses direitos negados. O texto de Manfrim e Moretto revela, por meio das vozes de alunos do primeiro ano da EJA, mais especificamente, o quanto saber ler e escrever possibilita a esses sujeitos assumirem o protagonismo de suas histórias, bem como sentirem-se inseridos na sociedade.


			O texto de Eduardo Manuel Bartalini Gallego e Viviane Caodaglio da Silva, intitulado de “Sentidos do ensino superior para os estudantes de graduação”, apresenta o resultado de duas pesquisas desenvolvidas junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da universidade e compartilhadas com o grupo de pesquisa: uma a nível de mestrado e outra a nível de doutorado. Ambas tinham como propósito discutir como os acadêmicos têm significado suas trajetórias no ensino superior. Para isso, pautando-se na perspectiva histórico-cultural e enunciativo-discursiva, eles utilizam de entrevistas narrativas para se colocarem à escuta de estudantes dos cursos de Administração e Tecnologia em Logística e Processos Gerenciais. A partir das vozes enunciadas na entrevista, os autores chegam à conclusão de que as experiências de vida e os saberes vão constituindo os sujeitos e possibilitando que eles se apropriem de diferentes discursos materializados sócio e historicamente. Todavia, no espaço do ensino superior, a partir das relações que esses sujeitos estabelecem com o curso, com os professores, com os colegas etc., eles vão ressignificando os discursos pré-construídos e transformando-os. 


			No capítulo intitulado de “O trabalho do professor na educação a distância e a relação ensino-aprendizagem no contexto do ensino superior”, Marcos Valério Ferrari busca compreender como os professores que atuavam na modalidade presencial vão se constituindo como professores da educação a distância. Para isso, o autor realiza entrevistas narrativas com docentes de uma instituição privada de ensino superior e se coloca à escuta deles para compreender as possibilidades e os entraves do trabalho realizado na modalidade EaD. Articulando as vozes dos participantes a de autores da perspectiva histórico-cultural e enunciativo-discursiva, Ferrari nos apresenta que há muito que se fazer para mobilizar a interação e o diálogo no ambiente virtual, bem como o quanto a fala dos professores evidencia essa busca de respostas.


			No capítulo “O discurso sobre trabalho na voz de sujeitos com deficiência”, Sara Cristina Marques Amâncio e Evani Andreatta Amaral Camargo discutem o papel do trabalho na constituição de sujeitos com deficiência. Para realizar essa investigação, as autoras realizam entrevistas com três funcionários de uma empresa de grande porte do interior de São Paulo: um homem, que tinha uma deficiência física e duas mulheres, uma com deficiência intelectual e outra, surda. Pautando-se em uma perspectiva dialógica para a realização das entrevistas, as autoras elaboram perguntas que possibilitam aos participantes narrarem sobre a escolarização, as relações familiares, suas vivências, enfim, suas histórias de vida. As análises ressaltam que, para os sujeitos entrevistados, o trabalho é fundamental para sua constituição, uma vez que configura-se como um espaço social que possibilita interações e inserções trabalhistas.


			Rodrigo Barbuio e Ana Paula de Freitas nos apresentam o texto “Narrativas de uma aluna com deficiência intelectual sobre as aulas de Educação Física”. Embasados nas proposições de Lev Vigotski acerca da natureza social do desenvolvimento, os autores analisam relatos narrativos da aluna, apontando como seus dizeres revelam o modo como vivencia essas aulas: seus conflitos, desejos e motivações. Assim, os pesquisadores destacam a potencialidade da narrativa como meio de compreender as significações da aluna sobre seu percurso de escolarização. Os resultados permitem reflexões acerca da necessidade de (re)organizar as práticas pedagógicas nas aulas de Educação Física, de maneira a serem mais significativas, tendo em vista o impacto que isto tem para a constituição desses alunos.


			O texto “O processo de escolarização de um aluno com transtorno do espectro do autismo sob o viés da perspectiva histórico-cultural”, de Júnia Garcia França Mota, apresenta as narrativas de um jovem aluno com autismo em suas reflexões sobre sua mudança de uma escola de educação especial para uma escola regular para cursar a segunda etapa do ensino fundamental. A autora sustenta suas análises nos pressupostos da perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano para a educação escolar nas condições de deficiência e, por meio das narrativas do aluno, discute os desafios postos à escola para desenvolver práticas educativas que viabilizem o processo de escolarização de alunos com TEA. O texto destaca a problemática do laudo clínico, tendo em vista o modo como as escolas lidam com o laudo e a falta de informações das famílias diante de um diagnóstico, fato que levou o aluno focalizado a cursar grande parte da educação básica em uma escola especial. 


			Cibele Moreira Monteiro assina o texto “Olhares sobre adolescentes com transtorno do espectro autista: análise de publicações na área da educação”. A pesquisadora realizou uma revisão sistemática de literatura a fim de identificar quais perspectivas teóricas acerca da constituição humana têm embasado estudos sobre a aprendizagem e o desenvolvimento de adolescentes inseridos no espectro do autismo e de discutir as implicações resultantes dos olhares sobre esses indivíduos expressos nos trabalhos analisados. A pesquisadora constata que a maioria dos artigos analisados sustenta-se em perspectivas da área clínica, sem considerar as especificidades da faixa etária, do contexto social e da história particular dos sujeitos com TEA. Com base nos pressupostos da perspectiva histórico-cultural acerca das possibilidades de desenvolvimento de pessoas com deficiência, a autora discute que os aspectos biológicos ainda são os mais evidenciados nos trabalhos analisados, não sendo valorizadas as peculiaridades do processo de desenvolvimento em cada etapa da vida nem os elementos socioculturais e individuais que interferem na aprendizagem. O texto de Monteiro nos mobiliza a refletir a respeito da demanda por estudos orientados para uma visão prospectiva de pessoas com deficiência, sobretudo no âmbito escolar, contexto no qual os saberes pedagógicos devem se sobrepor aos saberes clínicos.  


			E, por fim, o capítulo de Gilmar dos Santos Souza Miranda, intitulado “Educação, tecnologia e mediação: contribuições da perspectiva histórico-cultural para a sociedade da informação e do conhecimento”, pretende problematizar o uso das TDICs no contexto educacional a partir de uma revisão de literatura sobre a temática a partir da abordagem vigotskiana, buscando compreender como tais pesquisas abordaram a questão das interações que ocorrem nos ambientes colaborativos on-line, e como estas interações se interrelacionam com os métodos de ensino e avaliação, desmotivação, evasão, sociabilidade, esta última ainda mais perceptível devido à distância física existente entre os personagens da EaD.


			Esperamos que os textos aqui reunidos possam trazer reflexões profícuas a professores e pesquisadores, bem como suscitar novos diálogos.
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			2. MEMORIAL DE FORMAÇÃO: CONSTITUIÇÃO DE SENTIDOS POR MEIO DA PERSPECTIVA HISTÓRICO−CULTURAL


			Claudia Adriana Silva de Mello Carvalho


			Ao narrar, visitamos o passado, na tentativa de buscar o presente, onde as histórias se manifestam, trazendo à tona fios, feixes que ficaram ‘esquecidos’ no tempo. O que buscamos, nesse momento, não é somente trazer informações sobre nossa história, mas sim estimular em todos que delas se sentem parte integrante, personagens, o despertar de outras histórias, para que se produzam outros sentidos, outras relações, outros nexos. (Prado; Soligo, 2005, p. 5)


			Esta epígrafe me instiga a relembrar uma história, com tessituras no passado, presente e provocações para o futuro. Apresento a seguir algumas experiências que me constituíram como pessoa, provavelmente, aqui será rememorada as que se fizeram mais significativas para a minha formação e que de alguma forma me provocam a buscar caminhos e a olhar por meio de uma perspectiva teórica, a qual fui me apropriando no decorrer da minha trajetória acadêmica.


			Este capítulo é oriundo da minha pesquisa de doutorado finalizada no ano de 2019 que teve o objetivo de analisar práticas pedagógicas, com foco no letramento social, desenvolvidas com vistas a buscar possibilidades de aprendizagem da linguagem escrita para alunos com deficiência intelectual. Com o objetivo de apresentar aqui o meu memorial de formação e suas possíveis contribuições no contexto educacional no tocante à educação inclusiva. 


			Sou Claudia, casada, mãe de dois filhos e avó de uma linda e abençoada menina. Tenho graduação em Pedagogia e mestrado em Educação, sou funcionária pública e trabalho como supervisora pedagógica, nos anos iniciais do ensino fundamental em uma escola municipal no interior do estado de Minas Gerais. 


			Minha vida escolar teve início no ano de 1983, quando ingressei no primeiro ano. Foi um período difícil, pois eu era a nona filha da família, constituída por seis homens e três mulheres. Minha mãe nunca se importou com a educação formal dos filhos; sua efetiva preocupação foi com o trabalho e com sua saúde, sempre frágil. Meu pai já apresentava um olhar diferente no que diz respeito à minha vida escolar, responsabilizando-se pela compra de materiais; porém, igualmente não apresentava um interesse maior frente à minha aprendizagem. Dos meus irmãos, apenas uma irmã concluiu na época o nomeado segundo grau, ainda que tardiamente, por meio de um curso supletivo; uma das irmãs, que não frequentou a escola, apenas consegue escrever seu próprio nome e com dificuldade.


			Minha primeira experiência escolar foi marcada por desafios. Lembro-me de que fazíamos muitos exercícios repetitivos e considerados preparatórios para a escrita. Como eu não tinha acesso ao uso de materiais escolares antes do início da vida letiva, mesmo o movimento de pegar no lápis era difícil e doloroso e, por vezes, acabava em lágrimas, já que eu, criança, realizava tentativas exaustivas de cópias que acabavam por se rasgar em meio aos prantos. Demorou certo tempo e consegui fazer os registros de letras aleatórias que não se relacionavam a nada. Um fato relevante que tenho guardado em minha memória refere-se à minha primeira professora: percebendo aquela minha angústia em tentar traçar as letras, ela se colocava atrás de mim e, com sua ajuda, “segurava em minha mão” e levava-me a fazer o movimento de subir e descer com o lápis. Hoje, com as leituras concernentes às ideias de Vigotski (2000) sobre a relação eu-outro e os modos como o outro (pela palavra, pelos gestos) vai dando ao sujeito às “coordenadas para saber quem ele é que posição social ocupa e o que se espera dele” (Pino, 2000, p. 66), percebo que, por meio da professora, pelo seu gesto com sua mão em minha mão, consegui realizar os primeiros registros escritos.


			A professora, ao iniciar o trabalho, propunha uma sequência de atividades, com histórias infantis; fazia-nos decorar as partes desses repertórios trabalhados e isto contribuiu para o início da minha aquisição da leitura e, em seguida, para o meu processo de escrita.


			Recordo que eu realizava leituras com fluência e, sempre que possível, fazia-as em voz alta e em pé do lado da carteira. Não me lembro dos meus colegas realizando leitura dessa mesma forma. Era uma escola rural, de bairro, e muitos alunos dela desistiram para trabalhar. Acredito que por eu ser a filha caçula, pude dar continuidade aos estudos. Também, a escola era próxima da minha casa. Quando retornava para meu lar, minhas responsabilidades eram com as tarefas domésticas como lavar louças, varrer o chão; não podia, nesses momentos, pensar em ficar com os cadernos nas mãos para qualquer tipo de tarefas escolares, a não ser depois que realizasse as atividades domésticas. Estas eram as minhas condições concretas na época e, portanto, não foi uma alfabetização com reflexões, extrapolações, possibilidades; foi do tipo “faça como o modelo”.


			Este relato de experiência escolar assemelha-se a muitas histórias de crianças de classe média baixa e que por várias razões não conseguem se apropriar dos conhecimentos escolares. Com isso, é preciso que a escola mobilize-se e desenvolva trabalhos com o objetivo de efetivar a aprendizagem para essas crianças e todas as outras crianças, sob uma dimensão que se oponha ao modelo hegemônico do atual contexto educacional em que, muitas vezes, a aprendizagem da leitura e escrita não se concretiza.


			A questão da aprendizagem escolar não era motivo de preocupação na minha família; tínhamos momentos de conversas, lembranças nas quais meu pai, e às vezes algum parente próximo, contava-nos histórias: ocasiões prazerosas que possibilitavam o encontro da família. O processo de leitura e escrita na minha vida ocorreu unicamente na escola, pois em casa não havia esse olhar e qualquer tipo de material que pudesse ser usado para este fim, ou seja, ninguém se preocupava com estas questões.


			Ao terminar a quarta série, tive que mudar de escola e fui estudar na cidade, para frequentar o primeiro grau no curso ginasial1. Tudo era muito diferente: pegar ônibus para conseguir chegar à escola, um professor para cada disciplina, colegas diferentes, enfim, tive que me adaptar. Muitos colegas que iniciaram a vida escolar comigo concluíram a quarta série e não prosseguiram nos estudos. Mesmo em outra escola, com professores especializados por área, as práticas pedagógicas quase sempre permaneciam as mesmas. Tínhamos que realizar leituras de textos e responder a questionários que eram decorados para a realização das avaliações. Alguns professores praticavam ações diferenciadas em suas disciplinas, bem como leituras dirigidas e, após esse direcionamento, tínhamos aulas dialogadas sobre os conteúdos. Eu sempre me interessei por estas aulas.


			Após a conclusão do primeiro grau, eu tive que escolher entre ficar na mesma escola para fazer o ensino colegial na modalidade de segundo grau ou o curso técnico em Contabilidade, modalidade oferecida no meu município de residência naquele momento. No entanto, eu não tinha pretensão em estudar nesta área, pois nunca me interessei por questões envolvendo os cálculos. Pelas experiências que vivi, sempre preferi as aulas com leitura, escrita e, por meio de professores que ofereciam uma aula diferenciada, fui percebendo que era melhor fazer o curso de segundo grau na modalidade de Magistério, o qual na época era oferecido em uma cidade vizinha.


			Realizei o curso de Magistério em Itajubá, cidade onde hoje trabalho. Foi outra nova experiência. Desta vez eu tive dificuldades com o transporte para chegar até a escola, visto que precisava acordar bem cedo e andar muito para conseguir pegar carona com um ônibus escolar de outra cidade que nos levava para a escola.


			Frequentando o curso, vivenciei muitas experiências teóricas sobre as técnicas de ensino. Na época (1992) existia um enfretamento entre métodos tradicionais de alfabetização2 e a proposta de alfabetização orientada pela vertente construtivista, já que, na década de 1980, as ideias da pedagoga argentina Emília Ferreiro sobre o processo de alfabetização começavam a circular pelo Brasil. Havia um contexto intenso de discussão teórica sobre a alfabetização e com fortes críticas ao ensino da leitura e da escrita que até então vigorava, que tinha por base uma prática de memorização e decifração.


			Existia um discurso de que o ensino oferecido aos alunos era de mera repetição, que não possibilitava capacidade reflexiva, de interpretação. A ideia seria de mudança; discutia-se sobre o centro de interesse, razão pela qual o professor deveria estar atento e desenvolver a sua aula a partir dessas questões. Esta interpretação causou algumas implicações no meio escolar. Já no segundo ano do curso, tínhamos que ir para as escolas realizar os estágios nas salas dos anos iniciais. No meu caso, fiz estágio na escola rural no local onde eu morava e na qual fui alfabetizada. Em uma oportunidade estive na sala de uma docente que foi minha professora, com a qual tive aula na segunda e na terceira séries primárias. Pude reviver o trabalho com certos textos, praticamente os mesmos da época quando estive como aluna nesta escola. Na ocasião, a professora já não usava castigos físicos, como em minha época. 


			As últimas décadas brasileiras são marcadas, sobretudo, por duas teorias psicológicas que afetam e configuram o cenário das práticas pedagógicas com vista à alfabetização. A primeira refere-se à psicogênese da leitura e escrita, apresentada por Emília Ferreiro e orientada pela concepção psicogenética, construtivista/cognitivista, postulada por Piaget. Smolka (1996) discute a grande repercussão oriunda dos trabalhos de Emília Ferreiro no Brasil. Esse trabalho implicou mudanças no campo da psicologia, da linguística e da pedagogia e entre estas áreas “analisando as relações entre as mesmas e as suas implicações sociais e políticas” (Smolka, 1996, p. 18).  


			Conforme Smolka (1996), os discursos referentes a este trabalho mobilizaram práticas que devem “partir da experiência da criança e dar a palavra a ela; de se levar em conta a variação linguística e aceitar os ‘erros’ que a criança produz” (Smolka, 1996, p. 18). Nessa direção, a quem cabe ensinar, como organizar essas práticas e em quais condições esse ensino pode acontecer? Nessas condições, é possível que aconteça a aprendizagem para todas as crianças?


			Consoante a estas indagações, Smolka (1996) problematiza e discute a questão do processo de alfabetização: “vi que pensar esse processo da escrita nos remete a buscar historicamente, sócio culturalmente, psicologicamente, raízes e origens desta forma de linguagem” (Smolka, 1996, p. 21). Essas indagações precisam ser refletidas e ecoar no trabalho referente às práticas pedagógicas. 


			A segunda teoria diz respeito às elaborações de Vigotski sobre o processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem escrita, que possibilitaram novos rumos às discussões sobre alfabetização. Acrescentada a essas diferentes concepções, temos a perspectiva de letramento, tomada do campo dos estudos da linguagem, que, no Brasil, exerceu forte impacto nos modos de se compreender a aquisição da linguagem escrita.


			A minha formação acadêmica – no curso de Magistério e, posteriormente, na graduação em Pedagogia, assim como a minha trajetória profissional como professora – tem sido marcada pela teoria psicogenética de leitura e escrita. A aproximação com a perspectiva histórico-cultural, especialmente com os textos de Vigotski e seus comentadores, ocorreu com meu ingresso no doutorado.


			Nas observações do meu estágio no curso do Magistério, percebia certa resistência por parte de algumas professoras, pois estas realizavam um trabalho totalmente pautado nas cartilhas e agora se viam diante de uma proposta de mudança, condizentes com a entrada das ideias construtivistas de Emília Ferreiro.


			Estas ideias foram incorporadas aos documentos oficiais e à publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (Brasil, 1998), que apontam para o planejamento de ensino e para a realização de capacitações para o professor. O documento buscou redimensionar e uniformizar os conteúdos curriculares com o lema “aprender a aprender”. Neste mesmo documento, está vinculada a ideia de que “cada aluno é sujeito de seu processo de aprendizagem, enquanto o professor é mediador na interação dos alunos com os objetos […]” (Brasil, 1998, p. 93). Outra ideia que marcou fortemente este documento refere-se à autonomia dos alunos e “considera a atuação do aluno na construção dos seus próprios conhecimentos […]” (Brasil, 1998, p. 94). Assim, ao centrar no aluno a responsabilidade por sua aprendizagem, questiono: e as interações que se estabelecem neste contexto para que a aprendizagem possa acontecer?


			Discursos, como estes, permanecem ainda hoje no contexto educacional brasileiro, como os incorporados nos fundamentos pedagógicos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC):


			A BNCC indica que as decisões pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de competências. Por meio da indicação clara do que os alunos devem “saber” (considerando a constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das competências oferece referências para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens essenciais. (Brasil, 2018, p. 13)


			Tais documentos orientam a organização do trabalho pedagógico no contexto educacional brasileiro e percebemos as ideias de Emília Ferreiro sustentadas no construtivismo-piagetiano ligadas ao modelo construtivista hegemônico e que, mais uma vez, se fazem presentes nas propostas em programas curriculares dos anos iniciais do ensino fundamental.


			A forma como a teoria construtivista vai sendo interpretada, com ênfase no protagonismo do aluno, não favorece o desenvolvimento, principalmente para as crianças com deficiência, pois não considera o papel do coletivo, que é de grande relevância para a apropriação do desenvolvimento, ideias que amparam minha pesquisa no doutorado e fundamentadas em consonância com a perspectiva histórico-cultural e com a teoria enunciativo-discursiva.


			As mudanças curriculares baseadas nos PCN (Brasil, 1998), que estavam sendo propostas para a alfabetização, deveriam ter ocorrido mediante um diálogo com os professores para esse novo panorama educacional, de maneira que eles pudessem perceber nas suas práticas o que era positivo e negativo, para que as transformações pudessem vir a acontecer de forma a agregar positivamente nas questões de ensino e aprendizagem. A partir da minha vivência, fui observando que as formas como estas modificações foram postas, sem o apoio formativo necessário, geraram insegurança para muitos professores, refletindo nas ações pedagógicas a serem desenvolvidas na sala de aula.


			As minhas experiências como aluna do curso de Magistério e como estagiária provocaram-me a buscar mais formações para poder trabalhar na área da educação, e assim prossegui os estudos, cursando Pedagogia, com início no ano de 1996, na Fundação de Ensino e Pesquisa de Itajubá (Fepi). 


			Na graduação, comecei a trabalhar como professora na rede de educação municipal na cidade de Piranguinho-MG e, então, passei a me deparar com várias questões da profissão, como assumir a responsabilidade da aprendizagem de inúmeras crianças. Essa sempre foi uma preocupação minha: saber que os alunos teriam que encontrar na escola um saber escolar diferente das experiências diárias. Atenta aos interesses e às necessidades pertinentes à faixa etária dos alunos, procurava planejar um trabalho que, ao mesmo tempo, fosse provocativo e possibilitasse a aprendizagem dos alunos. A situação da escola em que atuei naquele momento, enquanto espaço físico, era grotesca, visto que nos alojávamos em um barracão local alugado pela prefeitura, onde antes funcionava um depósito de madeira. Com o auxílio dos pais dos alunos e de alguns familiares, organizamos o local da melhor maneira possível.


			Como não havia outras professoras neste espaço escolar, tive que organizar todo o trabalho sem planejamento. Foi uma experiência relevante. No final, a maior parte da turma, de 25 alunos da educação infantil, já possuía vasto repertório de leituras, pois trabalhávamos com recontos, dramatizações, escrita coletiva e individual. Realizamos um trabalho significativo.


			Muitos eram os problemas, mas alguns pais mostravam-se interessados pela vida escolar dos filhos e vinculavam a formação escolar com o futuro melhor para as crianças. Como professora, considerava importante exercer a profissão com a participação de todos, dando sentido ao que fazíamos na escola e ao contexto dos alunos. Sempre informava aos pais sobre o desenvolvimento escolar dos filhos.


			No ano seguinte, fui encaminhada para uma turma do 3º ano do ensino fundamental na escola principal da cidade. Essa realmente fora uma experiência marcante, pois na sala havia muitos alunos que sequer conseguiam escrever o próprio nome. Na época, escutei rumores que se tratava de uma “turma especial” da escola, não pelos alunos apresentarem alguma deficiência aparente ou mesmo diagnosticada, mas porque eram alunos que foram segregados ao longo da vida escolar; alguns eram repetentes e já estavam entrando na pré-adolescência. A relação desta turma com os demais alunos da escola era de indiferença; os projetos destinados à escola não eram planejados em parceria com e para esta turma. Essa questão era notável e o sentimento de inferioridade dos alunos era visível. Não havia perspectiva da equipe gestora quanto ao desenvolvimento e aprendizagem. Foi angustiante; permaneci com esta turma por um semestre e fui removida pela equipe gestora para uma escola rural, na qual uma professora havia solicitado afastamento, alegando que todos os alunos tinham problemas de aprendizagem.


			Os alunos eram calmos e, como eu ingressara lá em época eleitoral, propus-lhes, como proposta pedagógica, que simulassem serem candidatos a prefeito ou vereadores para, com isto, elaborarem propostas de melhoria para o bairro. Dentre as propostas que trabalhávamos, estudamos as divisões dos Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário). Não percebi problemas de aprendizagem na turma, exceto as faltas de alguns alunos, devido ao período de colheita do café (muitos alunos ausentam-se das aulas para trabalhar). Não foi fácil, pois nesta época eu trabalhava, estudava e cuidava do meu filho primogênito, que nasceu quando eu estava no primeiro ano da graduação. Eu sempre refletia a respeito dessas questões da hipótese inicial – problemas de aprendizagem levantada, pela professora anterior, quando estávamos em reunião, apesar de não obter respostas para elas. Permaneci como professora até o término da graduação em Pedagogia, em 1999.


			Eu trabalhava como professora contratada, o que significava não ter a certeza da continuidade na profissão, pois era um trabalho de contrato temporário; eu não tinha nem mesmo registro em carteira. Nesta época, consegui um trabalho formal regularizado na área da saúde, podendo perceber que alguns problemas da educação foram repassados, ou seja, terceirizados para a saúde. Percebi o quanto as escolas encaminhavam alunos para acompanhamento psicológico, neurológico e mesmo psiquiátricos. 


			A essa situação agravante no cenário da educação, Werner (2001), psiquiatra e educador, apresenta três concepções a respeito da relação saúde x doença: concepção mecanicista, concepção organicista e dialética, baseada na perspectiva histórico-cultural. Nas concepções mecanicista e organicista, a saúde é vista como contrário de doença e o problema da falta de saúde recai sempre sobre o sujeito. Já na concepção dialética, a saúde é compreendida como qualidade de vida, ou seja, o sujeito ter acesso aos bens culturais básicos: moradia adequada, alimentação, boas condições de higiene. Com base nessas ideias, o autor discute que o problema da não aprendizagem, especialmente em crianças oriundas de uma classe econômica menos favorecida, é compreendido como um problema de saúde e a culpa pelo fracasso escolar é sempre do aluno. 


			Na concepção organicista, Werner (2001, p. 73) discorre que a “aprendizagem esta subordinada aos ritmos individuais de maturação e de desenvolvimento do aluno”.  Assim, o trabalho pedagógico considera “o processo (não os produtos), a participação ativa e o interesse do aluno” (Werner, 2001, p. 75).  A aprendizagem, nessa concepção, é vista como uma questão de maturidade. Estas concepções priorizam aspectos biológicos e orgânicos do sujeito e não consideram o sujeito e suas condições sociais e históricas. Se o problema da aprendizagem está atrelado ao diagnóstico, qual é o trabalho da escola diante desta situação?


			Na concepção histórico-cultural, fundamentada em Vigotski, e que também fundamentou minha pesquisa no doutorado, “o homem constrói o conhecimento a partir da interação ativa com o ambiente” (Werner, 2001, p. 79). Nesta concepção, o desenvolvimento é impulsionado pela aprendizagem. A aprendizagem é compreendida como um processo que ocorre nas relações sociais e o outro (professor, aluno) tem participação efetiva nesse processo. Assim, no âmbito educacional, o trabalho pedagógico prioriza atividades em colaboração e a atuação intencional do professor. Ao relembrar minhas vivências iniciais como professora e com os alunos com quem trabalhei, as ideias de Werner (2001) sobre as dificuldades de aprendizagem puderam ser mais bem compreendidas por mim, em que a organização de um trabalho pensado e realizado na coletividade pode ser mais profícua para o desenvolvimento e aprendizagem de todos os alunos, por isso as trouxe neste memorial.


			Cada vez que organizamos uma narrativa sobre aquilo que vivemos, alteramos a frágil composição do terreno em que as memórias se assentam. O passado nunca está totalmente encerrado e concluído. Ele age e se reconfigura sem que o saibamos, ambíguo, desafiador e potente. Há fases em que ele parece adormecido, como se só importasse o cotidiano atribulado e os projetos para o futuro, sempre incerto. Mas em outros momentos ele ressurge, com uma força que se projeta sobre o presente, trazendo velhos fatos e episódios, com novos temas e intrigantes questões que precisam ser novamente decifrados ou interpretados. Aspectos que em outras épocas pareciam não ter muita importância adquirem num outro momento outra dimensão. (Rego, 2014, p. 784-785)


			Trabalhava durante o dia e, em algumas noites, consegui aulas3 na disciplina de Língua Portuguesa em uma classe de aceleração da aprendizagem, no segmento do ensino fundamental II para uma turma do sétimo ano. Esta experiência durou apenas um semestre, visto que tive que me ausentar, ante o nascimento de meu segundo filho.


			Neste período, cursei especialização lato sensu em Educação e observei o quanto os demais colegas, que também estavam cursando a especialização e trabalhavam como professores no ensino fundamental I e II, debatiam sobre transtornos, distúrbios, problemas de aprendizagem. Até mesmo uma das professoras do curso abordava essas questões como sendo elementos que impedem a aprendizagem. Agradeci por não ter iniciado minha vida escolar nesta época, pois a professora que teve aquela paciência comigo talvez, nessa situação, tivesse me considerado uma aluna com problemas, ou talvez eu tivesse ficado alheada e, sem o apoio da escola, não me alfabetizaria, tendo mesmo abandonado a escola sem aprender os conhecimentos escolares. Após este período, realizei concurso público no município de Itajubá-MG, tendo sido aprovada para o cargo de supervisora pedagógica.


			Trabalhei por um ano e meio em duas grandes escolas do município e, no ano de 2010, passei, juntamente com outras cinco supervisoras, a exercer a função de formadora, atuando com todas as professoras da rede municipal, com o objetivo de dar uma nova identidade à educação infantil, direcionando novos rumos, a iniciar pela formação dos professores. Depois de cinco meses, esse grupo foi reorganizado, ficando apenas eu e uma colega, que também era supervisora pedagógica. Permanecemos então neste grupo de apoio pedagógico por mais um ano e meio, tendo sido desfeito por várias razões, e voltei a atuar diretamente nas escolas com professores e alunos, locais onde realmente sinto prazer em trabalhar.


			Na escola venho tendo a oportunidade de vivenciar o cotidiano, conviver com os alunos e seus familiares; na função de supervisora, planejamos o trabalho em um coletivo de professores e de gestores. No movimento de atender aos propósitos da escola, muitas vezes, deparamo-nos com os alunos que, por várias razões, não aprendem, e muitas vezes ouvimos como justificativa: “ele não dá conta”, “dei aula para o irmão dele e ele não conseguiu aprender”. Estas afirmativas acabam por desvalorizar o papel da escola. Como professora que sou, doutora em Educação e atuando como supervisora, recuso-me a repetir este discurso de que a escola pública, notadamente a escola de periferia, não consegue nem mesmo alfabetizar os seus alunos ou mesmo inverter o discurso e afirmar que a culpa é dos alunos. Será mesmo que temos um culpado nesta situação?


			Acredito ser cruel afirmar que determinado aluno não consegue aprender. Como a escola pode dizer que ele não é capaz? Não foram poucas as vezes que ouvi que a maior parte do alunado é copista ou que certo aluno não pode ficar perto de determinado grupo. Analisando pela perspectiva histórico-cultural e percebendo que é no outro que me constituo, como a professora ou a escola vai privar esta relação de possibilidade do aluno? Estas questões afetam-me e eu não posso simplesmente ser indiferente.


			Diante desta e outras situações na escola, procurei desenvolver, junto com meu coletivo de trabalho, práticas que pudessem resultar na aprendizagem de todos os alunos, embora nem sempre consigamos. No ano de 2013, realizei o processo seletivo para o programa de pós-graduação stricto sensu – mestrado em Educação, da Universidade do Vale do Sapucaí (Univas). Tendo sido aprovada, lá desenvolvi um trabalho voltado para a linha de pesquisa de ensino, aprendizagem e avaliação. Elaborei minha dissertação4 e, na época, como metodologia, fiz uso de testes que avaliam as chamadas funções executivas – atenção, memória, flexibilidade cognitiva e planejamento – consideradas importantes para a aprendizagem de alunos que estejam no terceiro ano do ensino fundamental. Não consegui encontrar o que fui buscar, mas compreendi que a aplicação de testes em si não soluciona os problemas, talvez direcionem se os resultados afetam o grupo de trabalho e se, em conjunto, o grupo busca possibilidades para as questões que nos inquietam.


			Neste caminhar do mestrado, percebi que as pessoas da minha escola, ou mesmo da minha rede de trabalho, esperam por um resultado, talvez uma fórmula, que possa resolver todos estes problemas: será que existe esta fórmula? Se mesmo os alunos considerados “normais” por muitas vezes não conseguem resultados esperados em sua escolarização, o que fazer com os alunos de Atendimento Educacional Especializado (AEE)?  Como vamos agir com este público na escola comum? Perguntas e assertivas como: “quem vai ensinar este aluno?” “a responsabilidade do ensinar não é minha”, “tenho 25 alunos mais um aluno de inclusão”, são cotidianas. Será mesmo que a responsabilidade pelo processo de aprendizagem do aluno com deficiência é apenas da professora de sala (AEE)?


			Com estas inquietações, decidi prestar o processo seletivo para o programa de pós-graduação stricto sensu – doutorado em Educação – da Universidade São Francisco (USF). Fui aprovada e, no início do ano de 2016, passei a participar das atividades do programa. As disciplinas e os professores contribuíram e me direcionaram, em especial a minha orientadora Ana Paula de Freitas, para a elaboração do meu projeto de pesquisa e, posteriormente, para a minha pesquisa no doutorado5. Fui sendo provocada pelas questões da teoria histórico-cultural, sobretudo para a constituição do sujeito de acordo com as ideias da mediação, da significação, das vivências e do papel do outro, que são importantes para o processo de aprendizagem. A aprendizagem é uma condição da educação e, ao me apropriar das proposições da perspectiva histórico-cultural, vi que a aprendizagem é possível a todas as pessoas e suas possibilidades estão nas relações sociais. O processo de ensino-aprendizagem pode ser oferecido a todos os alunos, por meio de práticas pedagógicas com propósitos a todos os alunos, em colaboração com o outro e mediados por instrumentos técnicos semióticos. Neste processo de narrar este memorial, reflito a respeito das contribuições teóricas contemporâneas acerca da educação inclusiva.


			Essa perspectiva me levou a ressignificar o meu papel como pessoa e como supervisora pedagógica. Ao estudar e ir me apropriando desse referencial, fui constatando o quanto o meu trabalho em colaboração com os professores e alunos pode ser afetado nas relações e no desenvolvimento das possibilidades de pensar e potencializar caminhos para que a aprendizagem possa acontecer para todos os sujeitos. Planejar a prática pedagógica pensada no trabalho coletivo em que o desenvolvimento e a aprendizagem acontecem por processos e não apenas por resultados. Os desafios e a busca por um trabalho em colaboração com o outro continuam…
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Notas
 

			

				

					1.  Naquela época, a educação básica era organizada em ensino do primeiro grau, dividido em primário (1ª a 4ª série) e ginasial (5ª a 8ª série) e ensino de segundo grau (1ª a 3ª série).


				


				

					2.  Não é objetivo deste estudo uma discussão sobre métodos de alfabetização do Brasil e suas mudanças em decorrência de contextos políticos e econômicos, mas há estudos de referência sobre o tema, tais como os de Maria do Rosário Longo Mortatti.


				


				

					3.  Programa do governo (federal) destinado aos alunos que estavam defasados nos estudos em relação à idade/série.
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